


PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 01 DE 2000





AUTORIZA  A PRESIDÊNCIA A CONTRATAR ADVOGADO PARA PROPOSITURA DE AÇÃO JUDICIAL.





A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM APROVA:








Art. 1º - Fica o Presidente da Câmara, nos termos do artigo 23, Inciso III, alínea “b”, da Resolução nº 216, de 14 de dezembro de 1.998 (vigente Regimento Interno da Câmara Municipal) autorizado a contratar os serviços profissionais de advogado para promover ação judicial cabível em nome da Câmara ou do Município contra a Gerência Regional de Arrecadação e Fiscalização do INSS, visando a desobrigação do recolhimento da contribuição previdenciária sobre os subsídios pagos aos agentes políticos.





Art. 2º - As despesas com a execução desta Resolução correrão à conta da dotação orçamentária 01.01.0012.01.3132.00 - Outros serviços e encargos, consignada no orçamento municipal vigente.





Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.





Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.





Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 14 de fevereiro de 2.000.








VEREADOR MILTON DANTE


Presidente da Câmara





JUSTIFICATIVA:





Pela Lei 9.506/97 foi extinta a Carteira de Previdência dos Congressistas, ou seja, dos Senadores e Deputados Federais, passando-os para o RGPS - Regime Geral da Previdência Social.


Considerando que os agentes políticos, Vereadores, também foram incluídos no RGPS o que tem sido reconhecida sua inconstitucionalidade por várias liminares concedidas na Justiça Federal.


Considerando que a Gerência Regional do INSS efetuou levantamento dos agentes políticos de Mogi Mirim, cujo débito chega a casa de R$ 172.000,00 (cento e setenta e dois mil reais), sem falar na multa ilegalmente aplicada ao Diretor Geral pela não informação e recolhimento da contribuição dos Vereadores.


Necessário se faz uma medida judicial para que seja declarada inconstitucional tal cobrança uma vez que os agentes políticos não poderão ser equiparados aos trabalhadores, por não possuírem subordinação, carga horária e salário.











cont. do Proj. de Resolução 01/00.








Assim, com os documentos inclusos, na qualidade de Presidente da Câmara e em atendimento ao disposto no Regimento Interno, solicito autorização ao Plenário para contratar os serviços profissionais de advogado para propositura de ação cabível contra o INSS, em nome da Câmara Municipal ou do Município caso houver entendimento de que a Câmara não tem legitimidade para estar em juízo.


Aguarda-se, portanto, a acolhida dos colegas Vereadores à presente propositura.
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